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Começo por adverti-los que as senhoras e os senhores, 
caríssimos alunos da Faculdade de Direito da FAAP, ainda na aurora do 
curso de Direito, deverão prestar muita atenção em todas as doutas lições 
que lhes serão administradas, mas não deverão acreditar em tudo aquilo 
que lhes for dito. Digo-o por experiência pessoal, embora sem poder 
responsabilizar os ilustres mestres em cujas fontes hauri o pouco que sei; 
pouco porque faltaram-me atributos para poder assimilar muito mais de 
tantas coisas preciosas que me foram ensinadas. 
Sirvo-me de parte da matéria que escrevi em 1998 e que 
ainda encontra-se, no meu sentir, atualizada. 
“Um dia, que longe já se vai, ensinaram-me que o processo 
era um andar para frente. Acreditei, na ingenuidade dos vinte anos. 
Afinal, a douta lição provinha de maiores, mais cultos, mais sábios e mais 
experientes. Gente de boa cepa e da melhor qualidade. 
Muitos anos depois, ensimesmado com o que de ordinário 
acontece, não encontrei outra explicação senão a de que sobre o processo 
havia em longínquos tempos caído uma maldição. O que é pior: uma 
maldição divina. 
(omissis) 
Foi originalmente exposta em discurso proferido por Mílton 
Duarte Segurado, professor de Introdução à Ciência do Direito, ao 
paraninfar uma turma de formandos de Direito da Pontifícia Universidade 
Católica de Campinas, há mais de duas dezenas de anos. Não localizei o 
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texto em que foi reproduzida, daí por que vou narrá-la a meu modo, feitas 
as devidas atualizações e adaptações, mantendo, contudo, a idéia central. 
Se não são deuses os processualistas, seriam astronautas, isto 
é, andam no muno da lua? 
Maldição divina 
Era a data do natalício de Deus e os santos cuidaram de 
organizar uma festa, depois de obtido o nihil obstat de São Pedro e a 
simpatia da Virgem Maria. 
Não foram poucos os percalços. Desde logo toparam com a 
intransigência de São Mateus, que, entre outras coisas, alegava 
encontrar-se fraca a arrecadação, a que se seguia pertinente desabafo: 
nem os santos gostam de pagar impostos! Ainda mais agora que 
apareceram os tributaristas. 
Poucos imaginam o que é um tributarista informatizado, 
aduzia. Um processador de textos na mão de um tributarista é uma arma. 
A verba está fraca, acrescentava, e aqui não existe suprimento ou 
empréstimos para precatórios nem facilitário para pagar o devido em oito 
anos. 
Deus barrou a tentativa de se adir aos Dez Mandamentos um 
capítulo de disposições transitórias, prosseguia. 
O céu só não quebrou, rematava o evangelista, porque o 
Senhor acabou com a acumulação de proventos (todo mundo aqui é 
aposentado ou reformado), mandou os anões do orçamento para o inferno 
e está, pessoalmente, fiscalizando as concorrências. 
Conversa aqui, conversa ali, não obstante não ser fácil 
convencer coletor de tributos, quanto mais um arrecadador santo, o 
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(alguns poucos peixes e vinho da casa). Também às palavras doces de 
João, o apóstolo, enriquecidas com os ensinamentos de Rubens Gomes de 
Sousa, Aliomar Baleeiro e Geraldo Ataliba, entre outros, não havia como 
resistir. 
Ultrapassado esse obstáculo, cuidaram de escolher o orador da 
festa. Para saudar Deus, ninguém melhor do que Jesus, seu amado filho. 
Quando tudo parecia calmo, aflorou Santo Tomás de Aquino exceção de 
impedimento, dada a estreita relação de parentesco entre o orador e o 
homenageado. 
Impugnando a exceção, saíram a campo, em defesa da 
escolha, Santo Ivo e Santo Thomas More. Instalou-se incrível polêmica. 
São Tomé queria pôr os olhos no texto legal que contemplava a hipótese. 
Jó perdeu a paciência. Até São José falou. Nem Salomão conseguia 
sentenciar. 
Mas soprou a inspiração do Espírito Santo, depois da 
veemência de São Paulo. Quando, enfim, os ânimos serenaram-se, Jesus 
pediu a palavra e disse: “Em verdade vos digo, eu só ia dizer que tudo 
isso não faz sentido, pois o Pai Eterno não faz anos, mas nunca é demais 
cumprimentá-Lo, o que se dá pela oração”. 
A realidade de nossos dias 
Quem se der ao trabalho de acompanhar as pautas dos 
julgamentos de nossos Tribunais irá verificar quão grande é o número de 
recursos nos quais se discutem apenas temas processuais, de um lado; 
doutro, a pletora de feitos que envolvem os Poderes Públicos de modo 
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Seriam o Código de Processo Civil e as demais leis processuais 
extravagantes os grandes responsáveis pela excessiva demora na solução 
dos feitos? 
Essa é a indagação de que se ocupará este singelo estudo. 
A Administração 
O saudoso Prof. José Horácio Meirelles Teixeira costumava 
prelecionar a seus alunos da Faculdade de Direito da Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo que à Administração não era dado 
litigar por litigar:  “Na hierarquia dos princípios que devem nortear os atos 
administrativos, reservava [o Prof. Meirelles Teixeira] o ápice ao princípio 
da legalidade e ao princípio da moralidade.  Quanto ao contencioso, não 
admitia que a Administração ingressasse com ação temerária; ao 
contestar, deveria, com fidelidade absoluta, relatar a matéria de fato; por 
fim, recorrer apenas nos casos de dúvida razoável.  Um Poder Público não 
pode assoberbar o trabalho de outro, finalizava, contra os princípios e o 
bem comum” (trecho extraído da apresentação do livro Curso de Direito 
Constitucional, Forense Universitária, 1991, XIII). 
Sabem-no todos, ocioso lembrar, que a Administração, por 
meio de seus mais diversos entes, tem-se servido do Poder Judiciário para 
procrastinar ao máximo o pagamento de suas dívidas. Enfim, para 
solucionar seu problema crônico de caixa.  Nem a enorme colher de chá 
que lhe deu a Constituição Federal de 1988, no artigo 33 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, resolveu a questão. 
Preconizam muitos, então, a extinção do reexame necessário 
nas sentenças proferidas contra a União, o Estado e o Município, bem 
como as que julgarem improcedente a execução de dívida ativa da 
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Inócua essa providência no Estado de São Paulo, pois é ínfimo 
o número de feitos que sobem por força exclusiva do recurso oficial. 
Deverão ser encetados e aprofundados novos estudos sobre o 
esgotamento das vias administrativas, como condição de procedibilidade.  
Vale dizer, deverá o administrado ou o interessado prejudicado esgotar as 
vias administrativas. Negado aí o direito ou não apresentada uma solução, 
num prazo razoável (por exemplo, de 90 ou 180 dias, conforme a 
complexidade da matéria, segundo que a lei dispuser), abrir-se-á a via 
jurisdicional.  Mas, para desencorajar delongas, deverá ser cominada pena 
para as hipóteses em que a Administração deixar de atender ao requerido 
administrativamente, sem razão plausível de direito. 
As leis processuais 
Neste item é de bom conselho desde logo dizer que nosso 
Código de Processo Civil não deixa nada a desejar aos dos demais países, 
incluídos os do Primeiro Mundo, pelo menos se cotejado com as 
legislações que não seguem o modelo americano ou anglo-saxão. 
Aliás, a insustentável duração na solução dos processos não é 
um mal tipicamente brasileiro, o que não justifica, é curial, a inércia ou a 
defesa do statu quo. 
Para a reversão desse quadro, por onde começar, uma vez 
que a prestação jurisdicional não se poderá manter tão morosa e, até 
certo ponto, ineficiente? 
Indiscutível que as leis processuais deverão ser aperfeiçoadas 
e muita coisa repensada.  Não há perder de vista, contudo, que o trabalho 
dos processualistas irá ficar sempre aquém da meta almejada, se não 
houver, por assim dizer, uma conscientização sobre a imperiosa 
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e da infra-estrutura administrativa dos Tribunais e dos Juízos de primeira 
instância. 
Modificações no campo processual 
Nos limites deste escorço, lembro que algumas observações 
deverão ser tecidas para que as leis processuais venham a satisfazer às 
necessidades do século XXI. 
Há um verdadeiro tabu ou fetichismo sobre a obrigatoriedade 
do duplo grau de jurisdição, no sentir do autor não previsto forçosamente 
em nossa Constituição. Mas, ainda que diferente fosse, nada está a 
empecer a revisão dessa matéria. 
Há anos, por minha conta procedi a uma pesquisa num 
universo de 500 feitos cíveis que subiram aos Tribunais de Justiça e 
Alçada.  A conclusão foi a seguinte, descontados os decimais:  foi negado 
provimento a 72% dos recursos; 16% foram providos em parte (não raro, 
para modificações secundárias, tais como redimensionamento da verba 
advocatícia, dos salários periciais, termo inicial da correção monetária ou 
dos juros); e apenas 12%, acolhidos in totum, incluídas as sentenças 
desconstituídas por questões exclusivamente processuais. 
Parece de toda a conveniência a elaboração de pesquisa mais 
aprofundada e em estrita consonância com os parâmetros técnicos 
hodiernos.  Se a conclusão, depois de exaustivas análises, for semelhante 
à acima noticiada, valerá a pena a manutenção do atual duplo (ou triplo, 
quando não quádruplo) grau de jurisdição para todos os feitos, 
indiscriminadamente? 
Por que não se aproveitar a Justiça Comum da experiência dos 
Juizados Especiais de Pequenas Causas? 
Penso que alguns processos, tomando-se como parâmetro a 
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se e morrer em primeira instância, com a reintrodução dos embargos 
infringentes do julgado.  Às instâncias superiores, em tais feitos, tocariam 
apenas as ações rescisórias de sentença.  Quanto à natureza da causa, 
lembro, por exemplo, as ações e/ou execuções de cobrança de despesas 
condominiais da propriedade horizontal; as oriundas de contrato de 
alienação fiduciária em garantia; as concernentes a prestação de serviços, 
salvo as de natureza pública; as de comodato; as atinentes a 
arrendamento mercantil, mobiliário ou imobiliário; as relativas a locações 
de bem móvel ou imóvel; e as de reparação de danos materiais causados 
em acidente de veículo terrestre.  Quanto ao valor da causa, as ações 
obrigacionais (ou pessoais) de até 50 salários mínimos. 
No campo do Direito de Família, não se justifica mais a 
manutenção do sistema recursal atual para ações como a de alimentos, as 
de visita e as de guarda de menores.  Os recursos, amiudadamente, são 
julgados depois de novas situações de fato consolidadas e de difícil 
reparação. 
Nem se diga que essas ações poderiam ser carreadas para a 
competência dos Juizados Especiais de Pequenas Causas.  Estes devem 
existir e permanecer como meio facultativo e alternativo na solução dos 
conflitos.  Poderiam ser neles criados cargos privativos, transformando-se 
cada unidade em vara, com expediente ao público diferenciado do horário 
ordinário, dadas as suas peculiaridades.  O juiz com dedicação exclusiva a 
esses Juizados, sem dúvida, poderia oferecer rendimento mais eficaz, 
abolindo-se as compensações oriundas da cumulação com as varas 
comuns.  O Juizado Especial perderia sua conotação de bico. 
Cumpre reformular o obsoleto e complicado sistema recursal 
dentro da própria Justiça Comum.  Exemplos:  privar do efeito suspensivo 
um maior número de recursos; ampliar as hipóteses nas quais o agravo 
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agravo de instrumento, para o que deverá ser revisto o conceito de 
decisão interlocutória etc. 
Ter-se-á, também, no campo processual, de simplificar o 
processo de execução, ao qual foi dado autonomia exagerada, que se não 
compraz com as atuais necessidades.  No capítulo, que por si só estaria a 
merecer um estudo apartado, poder-se-ia começar com a hasta pública, 
que ficaria reservada apenas para casos especialíssimos.  Em inexistindo 
remição, o bem penhorado deveria  ser compulsoriamente adjudicado ao 
credor, que teria a liberdade de incorporá-lo a seu patrimônio ou vendê-lo 
a terceiro sem interferência judicial.  Para a satisfação do crédito 
exeqüendo, observar-se-ia o valor da avaliação.  O remédio recomendado 
iria, no mínimo, desestimular os ratos de auditórios e, sobretudo, 
beneficiar os litigantes. 
As leis de organização judiciária 
Nossas leis processuais, convém repetir, em nada ficam a 
dever a outras existentes no planeta. O atual Código de Processo Civil 
está na era do jato, enquanto as leis de organização judiciária nem sequer 
ultrapassaram a época das carroças. Se as últimas merecessem a atenção 
e o aperfeiçoamento dispensados às primeiras, não há dúvida de que a 
distribuição da justiça seria muito mais rápida e eficiente, desde que, 
também, fosse modernizada a infra-estrutura dos cartórios e das 
secretarias. 
Os limites deste escorço não permitem um exame mais 
percuciente.  Uma coisa, porém, deve ser dita:  se houvesse simetria 
entre o Código de Processo Civil e as leis de organização judiciária, o 
resultado seria outro. 
Nesse vasto terreno, permito-me lembrar um único aspecto, 
além do da transformação dos Juizados Especiais em Juízos privados, 
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Sabidamente o julgamento antecipado da lide ou o julgamento 
no estado do processo foi uma das melhores inovações que vieram no 
bojo do Código de 1973.  No entanto, dada a pletora de feitos, numa 
mesma vara, não raro ações ordinárias, que independem de dilação 
probatória, são julgadas antes das que seguem o rito sumário, pois este 
depende de audiências. 
Para dissipar esse problema, uma possível solução seria a 
criação de varas privativas de procedimentos sumários, como com 
propriedade sugere o ilustre Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira:  
“Melhor seria que, sempre que possível, nas comarcas de maior 
movimento a organização judiciária local adotasse varas destinadas às 
causas sob procedimento sumário.  Com um pouco mais de criatividade e 
espírito inovador a organização judiciária poderia muito contribuir para o 
aperfeiçoamento da tutela jurisdicional” (Código de Processo Civil 
Anotado, Saraiva, 6ª edição, página 205). 
A informatização 
Faz-se necessária plena informatização, não bastando para 
tanto a mera substituição da máquina de escrever pelo processador de 
textos.  Além disso, cumpre lançar mão do teleprocessamento e da 
prestação da informação on-line.  Com isso, qualquer interessado poderia 
obter, verbi gratia, o andamento dos cinco últimos passos do 
procedimento em seu terminal, o que desafogaria sobremaneira os 
cartórios, obviando tempo e gastos com locomoções cada vez mais  
difícies nos grandes centros. 
A informatização, contudo, tem de ser disciplinada.  Não 
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No uso da linguagem a ser vertida nos autos tem-se de repelir 
a tendência de lançar sobre laudas e mais laudas tudo ou quase tudo que 
está armazenado no computador”1. 
 
Conceito e Finalidade do Sigilo Bancário 
O Excelso Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de 
dar o exato conceito e a finalidade do sigilo bancário, como se observa do 
r. voto proferido pelo ilustre Ministro Carlos Velloso: 
“O sigilo bancário protege interesses privados. É ele espécie 
de direito à privacidade, inerente à personalidade das pessoas e que a 
Constituição consagra (CF, art. 5º, X), além de atender  “a uma finalidade 
de ordem pública, qual seja a de proteção do sistema de crédito”, registra 
Carlos Alberto Hagstrom, forte no magistério de G. Ruta (“Le Secret 
Bancaire en Droit Italien”, Rapport, p. 17; Carlos Alberto Hagstrom, “O 
Sigilo Bancário e o Poder Público”, Rev. de Direito Mercantil, 79/34). Não 
é ele um direito absoluto, devendo ceder, é certo, diante do interesse 
público, do interesse da justiça, do interesse social, conforme, aliás, tem 
decidido esta Corte (RMS n. 15.925-GB, Relator o Ministro Gonçalves de 
Oliveira; RE n. 71.640-BA, Relator Ministro Djaci Falcão, RTJ 59/571; MS 
n. 1.047, Relator Ministro Ribeiro da Costa, Rev. Forense 143/154; MS n. 
2.172, Relator Ministro Nelson Hungria, DJ de 5-1-54; RE n. 94.608-SP, 
Relator Ministro Cordeiro Guerra, RTJ  110/195). Esse caráter não 
absoluto do segredo bancário, que constitui regra em direito comparado, 
no sentido de que deve ele ceder diante do interesse público, é 
reconhecido pela maioria dos doutrinadores  (Carlos Alberto Hagstrom, 
ob. cit., p. 37; Sérgio Carlos Covello, “O Sigilo Bancário como Proteção à 
Intimidade”, Rev. dos Tribs., 648/27,29; Ary Brandão de Oliveira, 
“Considerações acerca do Segredo Bancário”, Rev. Dir. Civil, 23/114, 
10
                                                 
1 Revista Literária de Direito, ano IV, n. 21, Janeiro-Fevereiro de 1998, ps. 16/18. 
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119). O Segredo há de ceder, entretanto, na forma e com observância de 
procedimento estabelecido em lei”2.  
A propósito das correntes doutrinárias que procuram dar 
embasamento jurídico ao sigilo bancário, há importante e bem cuidado 
artigo de Álvaro Mello Filho, que podem ser assim reproduzidas e 
resumidas: a) teoria do uso (fundamento fincado no uso e costume); b) 
teoria do contrato (sigilo decorrente das relações contratuais entre o 
banco e o cliente); c) teoria do segredo profissional (a sujeitar os 
banqueiros no rol das pessoas que devem, por dever de ofício, manter 
sigilo); e, finalmente, d) teoria da obrigação jurídica (seu espeque 
repousa em uma norma legal, em sentido material)3. 
O fundamento jurídico do sigilo bancário, no entender do 
signatário, sustém-se no seguinte tripé: a) proteção à intimidade 
(princípio fundamental ínsito à pessoa, erigido em garantia fundamental 
no art. 5º, inc. X, da CF); b) segredo profissional, inerente à própria 
natureza jurídica da relação banco/cliente; c) segurança da atividade 
bancária. 
O fundamento legal, por sua vez, está expresso no artigo 38 
da Lei n. 4.595, de 31 de dezembro de 1964, assim vazado: 
“Art. 38. As instituições financeiras conservarão sigilo em suas 
operações ativas e passivas e serviços prestados”. 
É de bom conselho realçar que o artigo 192 da atual CF prevê 
a regulamentação do sistema financeiro nacional por meio de lei 
complementar. 
Como até a presente data não veio a lume o texto 
regulamentador, a Lei n. 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe 
sobre a Política e as Instituições monetárias, bancárias e creditícias, e cria 
11
                                                 
2 RTJ 148, ps. 366/368. 
3 RF 1984, vol. 287, ps. 466/477. 
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o Conselho Monetário Nacional, acabou hospedada pela Carta Política de 
1988, passando a ter a natureza e força de lei complementar. 
 
Direito à Intimidade 
Não se concebe violação à intimidade ou vida privada do 
cidadão. Como observa Manoel Gonçalves Ferreira Filho, festejado 
professor da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, a 
inviolabilidade da intimidade, antes direito implícito  protegido pelo 
sistema jurídico pátrio, tornou-se, dada a inovação introduzida na 
Constituição vigente, direito fundamental explícito4.  
Um dos mais respeitáveis e acatados autores sobre os direitos 
da personalidade, Adriano De Cupis, dá a exata compreensão sobre o que 
se deve entender por intimidade: “La riservatezza può definirsi come quel 
modo di essere della persona il quale consiste nella esclusione dalla altrui 
conoscenza di quanto ha riferimento alla persona medesima”5, 
prelecionando, em seguida, que o direito ao segredo não é senão um 
aspecto particular do direito à intimidade .  
Intimidade e vida privada, ambas merecedoras da garantia 
constitucional no mesmo inciso X do artigo 5º, são idéias entrelaçadas e 
semelhantes, que se não confundem, no entanto. Imaginados dois círculos 
concêntricos, de dimensões diferentes, poder-se-á dizer que o círculo 
maior representa a vida privada e o menor a intimidade6. 
Vem a calhar a límpida dissertação de José Afonso da Silva: 
“Não é fácil distinguir vida privada de intimidade. Aquela, em 
última análise, integra a esfera íntima da pessoa, porque é repositório de 
segredos e particularidades do foro moral e íntimo do indivíduo. Mas a 
12
                                                 
4 “Curso de Direito Constitucional”, Ed. Saraiva, 18a ed., 1990, p. 262. 
5 “I Diritti Della Personalità”, Giuffrè Ed., Milão, 1950, p. 108. 
6 ob. cit., p. 122. 
 
24/03/2000 
O Processo e a Quebra do Sigilo Bancário 
 
Constituição não considerou assim. Deu destaque ao conceito, para que 
seja mais abrangente, como conjunto de modo de ser e viver, como 
direito de o indivíduo viver sua própria vida. Parte da constatação de que 
a vida das pessoas compreende dois aspectos: um voltado para o exterior 
e outro para o interior. A vida exterior, que envolve a pessoa nas relações 
sociais e nas atividades públicas, pode ser objeto das pesquisas e das 
divulgações de terceiros, porque é pública. A vida interior, que se debruça 
sobre a mesma pessoa, sobre os membros de sua família, sobre seus 
amigos, é a que integra o conceito de vida privada, inviolável nos termos 
da Constituição”7.  
De lege ferenda, há o artigo 21 do Projeto de Código Civil, que 
reza o seguinte: “A vida privada da pessoa física é inviolável, e o juiz, a 
requerimento do interessado, adotará as providências necessárias para 
impedir ou fazer cessar ato contrário a esta norma”. Melhor seria que 
houvesse expressa menção também à intimidade. De qualquer modo, se o 
texto vingar,  tal qual aqui reproduzido, dúvida não há de que no conceito 
de vida privada se subsome o de intimidade. 
O direito à intimidade, também chamado de direito ao recato, 
mesmo antes da atual Constituição, que o consagrou, repita-se, 
expressamente no artigo 5º, inciso X, já vinha sendo reconhecido de há 
muito pelos juristas.  
Entre os notáveis, pode ser invocado o saudoso Rubens 
Limongi França, que doutrinava a respeito e o agasalhava como 
modalidade de direito à integridade moral, ao lado de outros, tais como 
direito à liberdade civil, política e religiosa; direito à honra; direito à 
honorificência; direito ao segredo pessoal, doméstico e profissional; direito 
à imagem; e, finalmente, direito à identidade pessoal, familiar e social8.  
13
                                                 
7 “Curso de Direito Comercial Positivo”, Malheiros Editores, 15a ed., p. 211. 
8 “Manual de Direito Civil”, Ed. RT, 4a ed., 1980, p. 412. 
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O inciso X do artigo 5º, nos comentários do publicista Celso 
Ribeiro Bastos, “oferece guarida ao direito à reserva da intimidade assim 
como ao da vida privada. Consiste na faculdade que tem cada indivíduo de 
obstar a intromissão de estranhos na sua vida privada e familiar, assim 
como de impedir-lhes o acesso a informações sobre a privacidade de cada 
um, e também impedir que sejam divulgadas informações sobre esta área 
da manifestação existencial do ser humano. 
Esta proteção encontra, como visto, desdobramentos em 
outros direitos constitucionais que também se preocupam com a 
preservação das coisas íntimas e privadas, como, por exemplo, direito à 
inviolabilidade do domicílio e da correspondência, o sigilo profissional e o 
das cartas confidenciais e demais papéis pessoais. 
Não é fácil demarcar com precisão o campo protegido pela 
Constituição. É preciso notar que cada época dá lugar a um tipo específico 
de privacidade. Nos tempos atuais, seria tornar o dispositivo constitucional 
muito fraco o considerar que ele abrangesse o só ocorrido nas casas dos 
particulares”9. 
Deve-se arredar a idéia de que a preservação do segredo ou 
sigilo sempre visa a encobrir condutas ilícitas, máculas, eivas, jaças ou 
quaisquer defeitos ou fatos que, desvendados, poderiam estigmatizar ou 
ferretear a pessoa. 
O princípio a ser preservado é outro e possui suas raízes na 
própria complexidade do ser humano, que detém não apenas a faculdade, 
mas o direito ao resguardo de certos aspectos de sua personalidade.  
Aliás, a origem etimológica das palavras segredo e sigilo está 
a demonstrar que, em seu nascedouro, seu significado não se prendia a 
fatos necessariamente misteriosos ou ilícitos. Segredo vem do latim 
secretus, a, um. adj. part. Cícero. separado, distinto, posto à parte, 
14
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apartado. Cícero. secreto, retirado, oculto, escondido. Quintilianus. 
escolhido, seleto. Secretus homo: Sênica. homem solitário; sigilo, por sua 
vez, deriva de sigillum, i. n. Cícero. figurinha, imagem, pequena estátua. 
Cícero. sinete com figura em relevo, ou divisa, para fechar carta ou por 
selo10. 
A proteção do sigilo bancário está precipuamente sob o arnês 
do artigo 5º, inciso X, da Carta Magna. Esse inciso, escoteiro, contudo, 
não o é. Basta passar os olhos sobre os dois subseqüentes (XI e XII), que 
envolvem, respectivamente, a inviolabilidade da casa do indivíduo (da 
pessoa) e a do sigilo do banco de dados, este último existente, é curial, no 
cadastro de clientes de qualquer estabelecimento bancário. 
Em épocas de antanho, guardava-se dinheiro debaixo (ou até 
dentro) do colchão. Nessa situação, sequer poder-se-ia dar ensanchas, de 
regra, a digressões que pudessem respaldar qualquer tipo de devassa. 
Ora, se o estabelecimento bancário é, no particular, a extensão da casa da 
pessoa, em face do atual estágio e da complexidade da vida moderna, por 
que pensar de forma diferente? 
Já houve, de iure constituendo, uma tentativa de erigir o sigilo 
bancário em garantia constitucional expressa. Trata-se da Emenda no 
139, de 11.5.84, apresentada à Comissão Mista que examinou a Emenda 
Figueiredo (Proposta de EC no 11/84), que alterava o § 9º  do artigo 153 
da Constituição, assim redigida: “É inviolável o sigilo bancário, da 
correspondência e das comunicações em geral. A conta bancária do 
indivíduo não será objeto de investigação, nem servirá de base impunível 
para a tributação”.  
Depois de prestar essa informação, no capítulo da 
inviolabilidade da moradia, sob o ângulo do sigilo bancário, conclui Álvaro 
Mello Filho:  
15
                                                 
10 “Dicionário Latino-Português” de Geraldo de Ulhoa Cintra e José Cretela Júnior, Ed. 
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“Logo, se o dinheiro do particular está resguardado da 
intromissão de terceiros e do próprio Estado, enquanto estiver guardado 
no interior da moradia, é de evidência lógica e cristalina de que essa 
proteção estende-se à conta bancária, se o cidadão optar pelo depósito 
daquele dinheiro em banco”11.  
A inviolabilidade dos dados individuais está acobertada pelo 
inciso XII do artigo 5º da CF em vigor. Encontra-se a matéria esmiuçada 
com rara felicidade por Luciana Fregadolli, que a qualificou em termos 
profundos, mas em sua justa medida: 
“Nos dias atuais, diversos são os sistemas que armazenam 
dados pessoais utilizando-se de computadores, tais como serviços de 
proteção ao crédito, bancos, Receita Federal etc. 
Além disso, com a propagação dos microcomputadores, 
diversas empresas acabam por cadastrar dados pessoais de seus clientes. 
Por isso, Hermano Duval adverte que: 
‘...em todas essas situações entre as empresas acumuladoras 
de dados (informática) e o usuário a elas fichado, a manipulação 
inescrupulosa do grande computador pode ensejar, sem dúvida, a 
consumação da violação da vida privada do indivíduo, ou de seu direito à 
intimidade, já na iminência de ser reduzido a um número (o do CPF, o da 
conta-corrente bancária etc.)’. 
Pelo intercâmbio humano em sociedade, temos um conjunto 
de situações que, usualmente, são informadas sem constrangimento. Tais 
como o nome, endereço, profissão, idade, estado civil, filiação etc. A 
proteção desses dados em si, pelo sigilo, não faz sentido. 
Como leciona Tércio Sampaio Ferraz Jr., 
16
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‘...os elementos de identificação só são protegidos quando 
compõem relações de convivência privativas: a proteção é para elas, não 
para eles. 
...cadastros que envolvam relações de convivência privadas 
(por exemplo, nas relações de clientela, desde quando é cliente, se a 
relação foi interrompida, as razões pelas quais isto ocorreu, quais os 
interesses peculiares do cliente, sua capacidade de satisfazer aqueles 
interesses etc.) estão sob proteção. Afinal, o risco à integridade moral do 
sujeito, objeto do direito à privacidade, não está no nome, mas na 
exploração do nome, não está nos elementos de identificação que 
condicionam as relações privadas, mas na apropriação dessas relações por 
terceiros a quem elas não dizem respeito’. 
O art. 12 da Lei Complementar 70/91 determina que as 
instituições financeiras e outras empresas forneçam à Receita Federal, 
independentemente de processo instaurado, informações cadastrais sobre 
o contribuinte-usuário dos respectivos serviços relativos ao nome, à 
filiação, ao endereço e ao número de inscrição do cliente no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF) ou Cadastro Geral de Contribuintes (CGC). A 
doutrina e a jurisprudência têm reconhecido que informações cadastrais, 
meros dados pessoais e comerciais, não são considerados objeto de sigilo. 
Ivette Senise Ferreira observa que: 
‘...a referência inovadora que o preceito constitucional faz à 
inviolabilidade dos dados vem atender aos reclamos da proteção da 
intimidade contra a sua violação também pelos processos técnicos da 
informática, que pode propiciar a devassa da vida privada através da 
manipulação indiscriminada de informações pessoais, especialmente 
aquelas consideradas confidenciais, armazenadas nos arquivos públicos e 
privados, tais como os pertencentes a Bancos, Centrais de Proteção ao 




O Processo e a Quebra do Sigilo Bancário 
 
Para Antônio Vital Ramos de Vasconcelos, o inc. XII, do art. 
5o, torna invioláveis as informações contidas nos bancos de dados, que 
somente podem ser obtidas por força de ordem judicial, para os fins 
indicados na Constituição e na forma da lei que ainda não foi editada. Por 
conseguinte, toda a legislação passada que tratava de tal requisição para 
o processo civil não foi recepcionada pela atual Constituição”12.  
 
Segredo Profissional 
O segredo profissional do banqueiro enraíza-se no dever de 
fidelidade, uma vez que, no exercício de sua atividade, obtém dados 
pessoais daqueles com os quais contrata. É de fácil inferência que o 
cliente do banco, desde simples correntista ou depositante até mutuários 
ou aplicadores de grandes somas, contrata na certeza de que seus dados 
cadastrais apenas serão manuseados nos estreitos limites do 
estabelecimento e pelos funcionários operadores da conta. A proteção ao 
direito de intimidade do cliente por parte do banqueiro remonta, como 
assinala Sérgio Carlos Covello, autor de uma das mais consagradas 
monografias sobre a matéria, aos “albores da atividade bancária”, depois 
de ressaltar o caráter de discrição e reserva que deve envolver todas as 
operações bancárias13.  
O segredo profissional é, por conseguinte, uma das facetas 
pelas quais se exterioriza o direito à intimidade. 
O direito ao segredo profissional é tutela à intimidade da 
pessoa que, por interesse material, moral ou religioso, ou no uso de seu 
livre arbítrio, vê-se na contingência de revelar a profissional algum 
segredo ou mesmo alguns relanços de sua vida íntima, cujo 
conhecimento, ainda que por mero critério de conveniência e 
18
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oportunidade de quem confessa, deve ficar fora do conhecimento de 
outras pessoas. Em outras palavras, são  dados ou informações,  que 
geralmente a pessoa quer conservar no âmago de seu ser ou, pelo menos, 
fora do alcance do conhecimento de terceiros. Revela-os a profissionais, 
em função da atividade ocupacional destes, em busca do  bem almejado. 
Ora, se tal se dá nas relações com os médicos, advogados, sacerdotes, 
psicólogos etc., diferente não o é, em se tratando de banqueiros. 
 A proteção ao segredo profissional penetra, outrossim, 
na esfera de interesse do profissional, a quem afluem novos clientes, 
convictos de que suas confidências estarão albergadas pela discrição e 
reserva. Ao lado do interesse econômico (que até pode inexistir em certos 
casos), soerguem-se outros interesses, por exemplo: fortalecimento da 
auto-estima, prestígio social etc. 
 
Segurança da Atividade Bancária 
A Lei n. 4.595/64, ao impor de forma incisiva o segredo 
bancário, em seu artigo 38, não o fez apenas para proteger o direito à 
intimidade e o segredo profissional. Essa lei é de ordem pública, por 
concernente à própria tessitura e equilíbrio do sistema financeiro nacional, 
cuja existência está atrelada à discrição e à reserva que devem envolver 
as operações bancárias. A propósito, cola-se mais uma vez oportuno 
trecho de Álvaro Mello Filho: 
“A necessidade de discreción bancaria justifica-se mais por 
razões de interesse público do que privado, conquanto a obrigação de 
sigilo não só reforça a confiança da clientela nas instituições financeiras, 
como também assegura uma afluência vigorosa de capitais e um volume 
substancial de negócios que, na ausência do sigilo, tomariam o caminho 
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Daí exsurge a importância do sigilo bancário alardeada por 
NELSON HUNGRIA: 
‘Na atualidade, é geralmente reconhecido que entre os 
confidentes necessários, legalmente obrigados à discrição, figuram os 
banqueiros. Notadamente nas operações de crédito, o sigilo bancário é 
uma condição imprescindível, não só para a segurança do interesse dos 
clientes do banco como para o próprio êxito da atividade bancária. Raros 
seriam, por certo, os clientes do banco, se não contassem com a reserva 
do banqueiro e seus prepostos. Em nenhuma outra atividade profissional é 
de se atender, com mais adequação, à advertência de que a alma do 
negócio é o segredo’ (in “Comentários ao Código Penal”, vol.6, p. 271)”14.  
 
A Tradição de Nosso Direito e o Sigilo Bancário 
É oportuno lembrar que, coerente com a tradição de nosso 
direito, nem mesmo a Lei n. 9.034, de 3 de maio de 1995, que, nos 
termos de seu artigo 1º, “define e regula meios de prova e procedimentos 
investigatórios que versarem sobre crime resultante de ações de quadrilha 
ou bando”, permite o acesso a informações bancárias por requisição do 
Ministério Público. 
É a seguinte a dicção do texto: 
“Artigo 2º - Em qualquer fase de persecução criminal que 
verse sobre ação praticada por organizações criminosas são permitidos, 
além dos já previstos na lei, os seguintes procedimentos de investigação e 
formação de provas: 
.......................................................... 
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III – o acesso a dados, documentos e informações fiscais, 
bancárias, financeiras e eleitorais. 
Artigo 3º - Nas hipóteses do inciso III do art. 2o desta Lei, 
ocorrendo possibilidade de violação do sigilo preservado pela Constituição 
ou por lei, a diligência será realizada pessoalmente pelo juiz, adotado o 
mais rigoroso segredo de justiça”. 
Idêntica orientação foi adotada pela Lei n. 9.613, de 3 de 
março de 1998, que dispõe sobre os crimes de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores e a prevenção da utilização do sistema financeiro 
para os indícios previstos nesse diploma legal, além de criar o Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras (COAF) e determinar outras 
providências. Basta atentar, por exemplo, ao enunciado dos artigos 4º e 
1º, inciso III, entre outros. 
No Estado Democrático de Direito, baseado na Carta de 1988, 
o sigilo bancário somente pode ser suspenso pelo Poder Judiciário e pelas 
Comissões Parlamentares de Inquérito, nos termos do artigo 58, 
parágrafo 3º, da CF15.  
 
Necessidade de Requisição Judicial 
Afora os poderes conferidos às Comissões Parlamentares de 
Inquérito, cabe ao Poder Judiciário ordenar a quebra do sigilo bancário, o 
que deverá ser determinado pelo juízo natural da causa, nesta incluída a 
medida cautelar, consoante observa com acuidade Jacques de Camargo 
Penteado, apontando valioso julgamento relatado pelo eminente Ministro 
Athos Carneiro, por vedar o sistema pátrio apenas  emprego de meio 
estranho ao processo (STJ, Conflito de Competência, PI, in DJU de 
5.4.1993, p. 5.803), a par da doutrina de Antônio Carlos de Araújo Cintra, 
21
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Ada Pellegrini Grinover e Cândido R. Dinamarco, exposta na obra “Teoria 
Geral do Processo”, Editora RT, 1ª edição, 1974, página 27416.  
Em suma, é inarredável e impostergável a exigência do 
contraditório e do devido processo legal para a quebra do sigilo bancário, 
o que poderá ocorrer no seio de uma ação ou de medida cautelar. 
Na mesma direção, além dos ensinamentos de Jacques de 
Camargo Penteado17, podem ser evidenciados, ao lado dos suso 
explicitados, os de Helios Nogués Moyano e Adriano Salles Vanni18 e José 
Carlos Dias19.  
 
Quebra do Sigilo Bancário e Decisão Judicial 
O postulado de que no Estado Democrático de Direito o sigilo 
bancário só pode ser quebrado por decisão judicial, afora a exceção aberta 
em favor das Comissões Parlamentares de Inquérito (art. 58, § 3º da CF), 
é dogma aceito pela doutrina e perfilhado pelos nossos tribunais 
superiores. 
Assentado esse princípio, cumpre advertir que o deferimento 
ou indeferimento da quebra desse sigilo não pode ser exteriorizado em 
meros despachos. Faz-se necessária decisão motivada. 
Na r. decisão do Excelso Supremo Tribunal Federal retro 
referida (item n. 2), frisou o insigne Ministro Carlos Velloso que “na 
verdade, pode o Judiciário requisitar, relativamente a pessoas e 
instituições, informações que implicam quebra do sigilo (Lei 4.595/64, art. 
38, § 1º). A faculdade conferida ao Judiciário pressupõe, entretanto, que a 
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autoridade judiciária procederá com a cautela, prudência e moderação, 
virtudes inerentes à magistratura, ou que os magistrados devem 
possuir”20. 
Ao julgar o recurso especial n. 37.566-5/RS, o Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça, pela sua Colenda Primeira Turma, por 
votação unânime, em 02.02.94, deixou patenteada a necessidade da 
intervenção do Poder Judiciário para eximir as instituições financeiras do 
dever de guardar sigilo bancário. Sedimentou o relator desse v. acórdão, o 
ilustre Ministro Demócrito Reinaldo, a premissa de que esse tipo de 
conflito, “há de ser solvido de forma a compatibilizar as garantias do 
cidadão e os superiores interesses da coletividade”. Daí judiciou que, seja 
em relação ao Poder Tributante, seja no concernente ao Ministério Público, 
é imprescindível a prévia autorização judicial competente. Concluiu seu r. 
voto, ponderando que no Estado Democrático de Direito, o poder de 
intromissão dos entes públicos na privacidade do cidadão submete-se ao 
sigilo bancário, donde a necessidade de provocação do Poder Judiciário. 
Em matéria de procedimentos administrativos em geral, é 
firme a jurisprudência do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de não poder a quebra do sigilo bancário ficar ao alvitre de simples 
autorização administrativa. Impõe-se a autorização judicial, que poderá 
desvendar o sigilo bancário, diante da excepcionalidade do motivo ou 
defronte de fundadas razões21. 
Como o sigilo bancário envolve direta ou indiretamente vários 
direitos protegidos pela Carta Política, entre os quais podem ser citados os 
constantes dos incisos X, XI, XII, XXXV, LIV e LV do artigo 5º da CF de 
1988, despiciendo ressaltar a necessidade de decisão motivada, até ex vi 
do artigo 93, inciso IX, da mesma Lei Maior. 
23
                                                 
20 RTJ 148, p. 368. 
21 Entre as decisões que perfilham esse modo de julgar, podem ser apontados o Recurso 
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Não basta decisões estereotipadas, genéricas e abstratas, 
proferidas, infelizmente, com maior freqüência do que se poderia esperar, 
que, à guisa de fundamentação, usa de condenáveis jargões forenses, 
como por exemplo, “defiro, por presentes os pressupostos legais”. Há de 
se fazer coro com o mestre J. J. Calmon de Passos, a recriminar a 
concessão ou a denegação da tutela antecipada por decisões não 
fundamentadas. Vale a pena transcrever a indignação desse notável 
mestre baiano: 
“Sinceramente espero não ler, no futuro, imoralidades 
jurídicas iguais às que tenho lido na fundamentação de certas cautelares, 
em que se diz, pura e simplesmente, estar-se deferindo a medida porque 
presentes tanto o fumus boni juris quanto o periculum in mora (assim 
mesmo em latim, para impressionar) e a parte que consulte uma sibila 
para desvendar o pensamento do magistrado. 
Decisão sem fundamento ou sem fundamento aceitável como 
tal, no mínimo que seja, é decisão nula, que não obriga e deve ser 
reformada, inclusive via mandado de segurança, com punição do culpado 
por essa violência desnecessária a uma garantia constitucional básica”22.  
Em resumo, para deferir ou indeferir a quebra do sigilo 
bancário, a decisão tem de ser motivada, seja para demonstrar ausência 
de arbítrio, seja para ensejar recurso pela parte prejudicada, a fim de que 
a matéria seja devolvida ao tribunal ad quem em sua inteireza. Não custa 
insistir em vetustos conceitos em tema recursal: sem decisão, não há 
impugnação; sem impugnação não há devolução válida e eficaz da 
matéria ao órgão julgador do recurso. 
O sigilo bancário, como não se configura em direito ilimitado 
ou absoluto, pode ser quebrado em nome do interesse público ou do 
interesse social e para a regular administração da justiça. Não há perder 
24
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de perspectiva, no entanto, que o interesse que protege a pessoa está 
expressamente elencado entre as garantias individuais, de sorte que o 
interesse público, social e o da distribuição de justiça, para justificar o 
sacrifício daquele, deverá emergir estreme de dúvida. 
Os preclaros juristas Ives Gandra da Silva Martins e Gilmar 
Ferreira Mendes ministram outro importante princípio que deve informar 
decisões desse jaez, ou seja, o princípio da proporcionalidade. Ouça-se a 
douta lição: 
“O princípio da proporcionalidade acima referido tem plena 
aplicação entre nós. O Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de 
assinalar que não basta a existência de lei para que se considere legítima 
determinada restrição a direito. Tal restrição deve ‘atender ao critério da 
razoabilidade’, cabendo ao Poder Judiciário, em última instância, ‘apreciar 
se as restrições são adequadas e justificadas pelo interesse público, para 
julgá-las legitimas ou não’ (Cf. Representação n. 930, Relator Ministro 
Rodrigues Alckmin, transcrita in: RTJ 110, p. 967; Representação n. 
1.054, Relator Ministro Moreira Alves, RTJ 110, p. 967; Representação n. 
1.077, Relator Ministro Moreira Alves, RTJ 112, p. 34). 
A par do que podemos chamar ‘juízo abstrato sobre a 
proporcionalidade ou a razoabilidade’ tal como explicitado acima, 
identifica-se, também no país, a necessidade de um juízo concreto quanto 
à proporcionalidade, que se há de fazer quando da aplicação singularizada 
da norma. É que, muitas vezes, não se afigura suficiente a afirmação 
quanto à razoabilidade genérica da decisão legislativa, tornando-se 
imperioso que a autoridade encarregada de aplicar o direito ao caso 
concreto proceda à aferição da razoabilidade in concreto (Cf., sobre o 
assunto, entre nós, ADIN n. 223, Relator: Ministro Sepúlveda Pertence, 
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Embora a doutrina pátria não tenha conferido, por ora, maior 
significado ao chamado direito à organização e ao processo, é certo que o 
constituinte de 1988 contemplou aspecto relevantíssimo dessa categoria, 
no art. 5º, LV, consagrando como valor constitucional o princípio da ampla 
defesa nos processos judiciais e administrativos”23. 
Em medida preparatória de exibição de documentos, para 
instauração de inquérito em ação civil pública, objetivou o órgão do 
Ministério Público a quebra de sigilo bancário de funcionário público. 
Julgada improcedente em primeiro grau, interpôs o requerente ao Egrégio 
Tribunal de Justiça de São Paulo apelação, em que oficiou como relator o 
autor destas linhas. Do corpo desse acórdão extrai-se o seguinte trecho:  
“Estes autos revelam que o pedido está única e 
exclusivamente embasado em denúncia anônima, como bem evidenciou o 
MM. Juiz da causa, seja ao indeferir a liminar (fl. 29) seja ao sentenciar o 
feito (fls. 80/83). 
É de se convir, portanto, que mera denúncia anônima é 
insuficiente para a meta almejada. A delação sem autoria conhecida serve 
para o desencadeamento de atos investigatórios, mas per se não é 
bastante para abrigar exceção à regra geral.   
A questão  deve ser tratada de forma criteriosa e com muita 
prudência, pois, como obtempera Carlos Alberto Hagstrom ‘tratando-se de 
procedimentos de apuração (inquéritos, sindicâncias, verificações), no 
mais das vezes há apenas, nessa fase, cogitações, suposições, 
presunções, indícios vagos de possíveis ilícitos, sejam penais, sejam 
administrativos ou civis’24.  
A ementa do v. acórdão do Excelso Supremo Tribunal Federal,  
já citado (item 2.2), está assim redigida ‘inexistentes os elementos de 
26
                                                 
23 “Repertório IOB de Jurisprudência”, n. 24/92, 2a quinzena de dezembro, p. 437 
24 ob. cit., p. 46. 
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prova mínimos de autoria de delito, em inquérito regularmente 
instaurado, indefere-se o pedido de requisição de informações que implica 
quebra do sigilo bancário. Lei n. 4.595, de 1964, artigo 38’25.  
Na colisão entre um direito inerente à personalidade das 
pessoas, insculpido na Constituição Federal entre os direitos e garantias 
fundamentais e o interesse público, deve ser sacrificado o que não se 
apresentar devidamente corporificado. 
É fora de dúvida que ‘não pode a ordem jurídica de um país, 
razoavelmente civilizado, fazer do sigilo bancário um baluarte em prol da 
impunidade, a favorecer proxenetas, lenões, bicheiros, corruptos, 
contrabandistas e sonegadores de tributos’, como adverte Sacha Calmon 
Navarro Coelho (apud Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho, Parecer, in 
RF, v. 330, trecho transcrito p. 275). 
A despeito disso, por mais repugnante que seja o 
enriquecimento ilícito, notadamente, de agentes do Estado, não se pode 
perder de vista que há necessidade, para a quebra do sigilo bancário, de 
ser produzida uma demonstração mínima da materialidade do delito e de 
indícios, ainda que tênues, de autoria, não bastando para tanto mera 
denúncia anônima”26. 
Quanto a este item, por fim, ainda que autorizada a quebra do 
sigilo bancário, há de se levar em conta, que, não raro, não há 
necessidade de uma devassa total. Exemplificando: se o fim colimado for 
o de investigar a existência de bens, para penhora ou outro tipo de 
apreensão para garantia de dívida, não faz sentido desvendar toda 
situação econômico-financeira do investigado, bastando que a instituição 
financeira indique quais os bens dele que se encontram cadastrados em 
seus arquivos. Mutatis mutandis é o que acontece quando se busca 
informações junto à Receita Federal, em hipóteses assemelhadas, uma 
27
                                                 
25 RTJ 148/366. 
26 Boletim da AASP n. 2.135, de 29.11 a 05.12.99, ps. 1214-j/1215-j. 
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vez que o que interessa é somente a parte da declaração ao Imposto de 
Renda, que trata da descrição dos bens. 
 
Conseqüências da Quebra do Sigilo Bancário 
Aquele, cujo sigilo bancário foi quebrado, sem autorização 
judicial, pode demandar o responsável por meio de ação indenizatória por 
danos materiais (diminuição patrimonial sofrida a título de perdas e 
danos, mais lucros cessantes) e por danos morais27, desde que presentes 
os correspectivos pressupostos legais. À responsabilidade civil28, poderá 
adir a responsabilidade contratual, dependendo de cada caso e tipo de 
contrato. 
A tutela dispensada pelo ordenamento jurídico não se atém ao 
direito civil. Espraia-se ao campo penal29. 
A quebra do sigilo bancário, sem autorização judicial, pode 
sujeitar o responsável à pena de reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
aplicando-se, no que couber, o Código Penal e o Código de Processo 
Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, como reza o artigo 38, § 
7º, da Lei n. 4.595/64 e o artigo 1º da Lei Complementar n. 105, de 10 de 
janeiro de 2001, in verbis: 
“Art. 10. A quebra de sigilo, fora das hipóteses autorizadas 
nesta Lei Complementar, constitui crime e sujeita os responsáveis à pena 
de reclusão, de um a quatro anos, e multa, aplicando-se, no que couber, o 
Código Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
28
                                                 
27 Eduardo A. Zannoni, “El Daño em la Responsabilidad Civil”, Ed. Astrea, Buenos Aires, 
2a ed.,1993, § 111, ps. 383/395. 
28 A propósito, há r. decisão do STJ proferida no AG 247.467/SC, da lavra do ilustre 
Ministro Humberto Gomes de Barros, de 09.09.99, acerca da responsabilidade civil pela 
quebra do sigilo bancário, in verbis: “O art. 5o, inciso X, da Constituição Federal dispõe 
que `são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação`”. 
29 Sergio Carlos Covello, ob. cit., ps. 233 e sgtes. 
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Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas quem omitir, 
retardar injustificadamente ou prestar falsamente as informações 
requeridas nos termos desta Lei Complementar”. 
Por seu turno, é a seguinte a norma criminal, no que tange à 
violação de  segredo profissional: 
“Art. 154. Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de que 
tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja 
revelação possa produzir dano a outrem: 
Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa”.  
Sem embargo da responsabilidade civil e criminal, a que 
poderá ficar exposto aquele que infringir o dever de guardar sigilo, 
algumas considerações devem ser tecidas em face de requisições feitas 
diretamente pelo órgão do Ministério Público, acompanhadas da 
advertência de que o não atendimento poderá importar a pena de 
desobediência, prevista no artigo 330 do Código Penal: 
“Art. 330. Desobedecer a ordem legal de funcionário público: 
Pena – detenção, de 15 (quinze) dias a 6 (seis) meses, e 
multa”. 
A recusa, contudo, não poderá implicar a tipificação do crime 
de desobediência, uma vez que, para que tal ocorra, há necessidade de 
que tenha o agente o dever jurídico de obedecer à requisição. Mais a 
mais, como comenta Julio Fabbrini Mirabete, “o fato também não constitui 
crime quando o agente está obrigado, por uma excludente da ilicitude, 
como o exercício regular do direito de sigilo”30. 
Depois de divulgar o v. acórdão exarado no Recurso Especial 
37.566-5/RS, da lavra do ilustre Ministro Demócrito Reinaldo, mencionado 
29
                                                 
30 Código Penal Interpretado, Ed. Atlas, 1999, p. 1.780. 
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no item anterior, a FEBRABAN enviou aos bancos filiados a carta circular 
BG 40.345, de 25.05.94, com a recomendação de só entregarem 
informações sigilosas desde que houvesse autorização judicial, conforme 
narra o conceituado advogado criminalista José Carlos Dias, hoje Ministro 
da Justiça, em parecer, em que conclui também pela atipicidade do crime 
de desobediência no caso de não atendimento de requisição direta do 
Ministério Público31. 
Cumpre registrar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça 
tem decidido ser ilícita a prova obtida em decorrência da quebra do sigilo 
bancário, sem autorização judicial32. Em outra oportunidade judiciou o 
mesmo Sodalício sobre a matéria em ementa assim enunciada: 
“assegurado no artigo 38 da Lei 4.595/64, o sigilo bancário, as requisições 
feitas pelo Ministério Público que impliquem em violação ao referido sigilo, 
devem submeter-se, primeiramente, à apreciação do Judiciário, que 
poderá, de acordo com a conveniência, deferir ou não, sob pena de se 
incorrer em abuso de autoridade”33. 
 
A Lei Complementar n. 105, de 10 de Janeiro de 200134  
A respeito do tema, foi aprovada a Lei Complementar n. 105, 
de 10 de janeiro de 2001, originada do Projeto n. 219/95, do Senado 
Federal, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, que dispõe sobre o sigilo 
das operações financeiras. 
Em princípio, o artigo 4o do referido projeto assim dispunha: 
30
                                                 
31 Parecer citado, ps. 242/243. 
32 Recurso em Habeas Corpus n. 6.566/PR, j. em 09.09.97, relator ilustre Ministro Cid 
Flaquer Scartezzini, e Habeas Corpus n. 7.618/RS, j. em 03.12.98, relator ilustre Ministro 
Gilson Dipp. 
33 Habeas Corpus n. 2.019-7/RJ, j. em 13.04.94, relator ilustre Ministro Cid Flaquer 
Scartezzini, já citado retro (item n. 7). 
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“Art. 4o – O Banco Central do Brasil e as instituições 
financeiras, mediante requisição, fornecerão ao Poder Legislativo Federal, 
ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público Federal as 
informações e documentos sigilosos que se fizerem necessários ao 
exercício de suas respectivas competências constitucionais e legais, 
podendo, na ocorrência de motivos relevantes, devidamente justificados, 
solicitar que sejam mantidos sob reserva ou sigilo”. 
Essa pretendida inovação sofreu acerba crítica dos ilustres 
juristas e advogados Arnoldo Wald e Ives Gandra da Silva Martins: 
“Trata-se de mais uma tentativa de fazer prevalecer 
considerações pragmáticas, que são as mais discutíveis, sobre o texto 
claro e inequívoco da Constituição Federal e de lei complementar. Há mais 
de meio século que constitucionalistas e penalistas reconhecem que o 
sigilo bancário só deve poder ser levantado por decisão judicial ou nos 
casos e dentro dos limites em que determinados outros órgãos, como as 
Comissões Parlamentares de Inquérito, são equiparados ao Poder 
Judiciário. Em texto que se tornou clássico, o Min. Nelson Hungria 
considerou o sigilo bancário como ‘condição imprescindível, não só para 
segurança dos interesses dos clientes do banco como para o próprio êxito 
da atividade bancária’, acrescentando que, no caso, o segredo constitui 
verdadeira condição de negócio. 
A Constituição Federal de 1988 foi muito clara ao proteger 
todos os direitos da personalidade e ao considerar inviolável o sigilo dos 
dados pessoais, que abrangem os extratos e demais informações 
bancárias, ressalvando tão-somente a possibilidade de serem obtidos os 
mesmos em virtude de ordem judicial para fins de investigação criminal. 
Por outro lado, o art. 192 da Constituição exige que a 
reformulação do sistema financeiro, abrangendo as normas referentes ao 
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deverá tratar exaustivamente o assunto. Conseqüentemente, tanto a 
jurisprudência como a doutrina atribuíram a condição de norma 
complementar à Lei 4.595, que trata do sigilo bancário nos precisos 
termos estabelecidos pelos textos constitucionais. 
Ainda constitui proteção dos chamados dados bancários a 
garantia constitucional referente ao devido processo legal, que assegura 
aos acusados o contraditório e a ampla defesa ‘com os meios e recursos a 
ela inerentes’. 
Conseqüentemente, a legislação específica referente tanto ao 
Ministério Público como à Receita Federal, concedendo-lhes o direito a 
obter determinadas informações, tem sido considerada como devendo ser 
interpretada no sentido de lhes atribuir a legitimidade para requerer ao 
Poder Judiciário as medidas necessárias para este fim, pois qualquer outro 
entendimento importaria em violação da norma fundamental. Neste 
sentido, manifestam-se os vários tribunais do país e toda a doutrina, que 
na matéria é pacífica”35. 
Apesar do esforço do ilustre Deputado Ney Lopes, relator do 
Projeto de Lei Complementar n. 220/98, que tramitou pela Câmara 
Federal, as ponderáveis críticas dos preclaros juristas não surtiram o 
efeito desejado, porque, na votação, prevaleceu o texto original, com 
algumas alterações. Ainda assim, vale ser transcrito trecho do r. voto do 
ilustre Deputado relator, naquilo que diz de perto com a quebra do sigilo 
pelo Ministério Público, objeto deste trabalho: 
“A Lei n. 4.595/64, objeto da alteração em análise, conduz à 
exegese segundo a qual as instituições financeiras estão obrigadas a 
fornecer dados de seus clientes, revestidos pelo sigilo, ao Poder Judiciário, 
às Comissões Parlamentares de Inquérito e aos agentes fiscais, quando 
houver, nesta última hipótese, processo judicial instaurado. 
32
                                                 
35 “A Constituição e o Sigilo Bancário”, in “Cadernos de Direito Tributário e Finanças 
Públicas”, Ed. RT, ano 6, n. 23, abril-junho de 1998, ps. 23/24. 
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Várias foram as tentativas de que se ampliar o rol de 
autoridades com acesso às informações bancárias e fiscais sigilosas, de 
estabelecer espécie de quebra de sigilo automático, mediante 
interpretação ou alteração legislativa e até mesmo, mediante proposta de 
emenda constitucional. 
Contudo todas as tentativas foram frustradas. É pacífico o 
entendimento na doutrina e na jurisprudência de que a quebra dos sigilos 
bancário e fiscal, em face de seu caráter excepcional, só poderá ser 
levada a efeito por determinação judicial ou por comissão parlamentar de 
inquérito, a quem a Constituição Federal atribui poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais. 
Desta maneira, a interpretação elástica que se pretendia 
emprestar à Lei Complementar n. 75/92, que dispõe sobre o Ministério 
Público da União, e a Lei n. 8.625/93 (Lei Orgânica do Ministério Público), 
a fim de permitir que o Ministério Público tivesse acesso à informações 
sigilosas, sem autorização judicial, também não prosperou. Após o 
advento das referidas leis, a controvérsia foi dirimida 
jurisprudencialmente, consagrando-se a orientação do acórdão do 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Habeas Corpus n. 2.019-
7/RJ, citado como paradigma, no qual o voto do Ministro Flaquer 
Scartezini, que fixa que ‘as requisições feitas pelo Ministério Público que 
impliquem em violação ao referido sigilo, devem submeter-se, 
primeiramente, à apreciação do Judiciário (...) sob pena de incorrer em 
abuso de autoridade’. 
Nesse mesmo sentido, ainda, há inúmeras outras decisões, 
quer de juízos singulares, quer de tribunais e no Supremo Tribunal 
Federal, todas afirmando a imprescindibilidade de autorização judicial para 




O Processo e a Quebra do Sigilo Bancário 
 
No âmbito legislativo, registre-se a proposta de alteração 
constitucional sobre a quebra de sigilo bancário, no bojo da reforma 
previdenciária, que não passou pelo crivo desta Comissão. Prevaleceu o 
entendimento de que a proposta atingia cláusula pétrea consagrada no 
art. 5º, incisos X e XII. Em brilhante parecer, da lavra do Deputado Régis 
de Oliveira, esta Comissão inadmitiu a pretensão de alterar a redação do 
art. 145 da Constituição Federal para outorgar à administração tributária e 
previdenciária a possibilidade de acesso a elementos financeiros e 
informações existentes em repartições bancárias. 
A par disso, firmo meu entendimento de que, com efeito, não 
há como se estabelecer ressalvas ao exercício de um direito fundamental, 
dispensando-se a apreciação prévia do Poder Judiciário. 
Em que pese ser o Ministério Público, órgão 
constitucionalmente incumbido de fiscalizar a lei, e o Tribunal de Contas 
da União, órgão auxiliar do Poder Legislativo no controle externo, somente 
com a intervenção do Judiciário, no curso de um processo ou de um 
inquérito, será garantido o exercício do contraditório e a ampla defesa 
àqueles que tivessem seu sigilo ameaçado. 
Assim, estribado na melhor doutrina e pacífica jurisprudência, 
reputo materialmente inconstitucionais os dispositivos do projeto sob 
exame que visam conceder acesso à informações sigilosas sem a devida 
autorização judicial e apresento Substitutivo em anexo, saneando os 
vícios apontados. 
Além de prever expressamente a autorização judicial nas 
diversas hipóteses aventadas pelo projeto, aproveito para inovar sobre a 
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ainda, um elenco de crimes que servirá de justificação legal para a 
concessão judicial do levantamento do sigilo”36. 
A emenda proposta ao artigo 4o do Projeto de Lei 
Complementar n. 220/98, da Câmara dos Deputados estava deste modo 
redigida: 
“Art. 4º O requerimento de quebra de sigilo deverá ser sempre 
motivado, sobretudo quando as informações visem à instauração de 
processo judicial, devendo a autoridade judiciária decidir no prazo de até 
setenta e duas horas. 
§ 1º Transcorrido o prazo a que se refere o caput deste artigo, 
o silêncio da autoridade judiciária consistirá no deferimento tácito do 
requerimento de quebra de sigilo, nos termos do pedido. 
§ 2º Em qualquer caso, será transferida aos órgãos e 
autoridades solicitantes a responsabilidade civil e penal pela preservação 
do sigilo das informações e dos documentos fornecidos”. 
Mereceu aplauso o substitutivo ao postergar a requisição 
direta por parte do Ministério Público, o que se coaduna com a linha aqui 
defendida. 
Não obstante,  inaceitável o § 1º  do artigo 4o do Substitutivo, 
uma vez que ao silêncio não se poderia atribuir os efeitos pretendidos.  
O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por sua 
Nona Câmara de Direito Privado, ao julgar a Apelação Cível n. 50.836.4/0-
00, em 23 de fevereiro de 1999, em que oficiou como relator este 
35
                                                 
36 19.01.2000: Parecer do Relator, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa; no mérito, pela aprovação deste e das Emendas da Comissão de Finanças e 
Tributação, nos termos do Substitutivo, que altera, entre outros, o art. 4o do Projeto de 
Lei do Senado n. 219/95 
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expositor, no concernente ao conceito de silêncio37,  teceu considerações 
que foram assim ementadas: 
“O silêncio como demonstração de aceitação, – seja na 
elaboração de um negócio jurídico, seja na  novação,  transformação ou 
cessação do negócio já existente –, é o silêncio intencional, refletido, 
amadurecido e despido de qualquer vício de vontade, por mais tênue que 
seja. É a concordância fruto de firme deliberação. É, por assim dizer, a 
resposta natural a uma indagação ou proposta  formulada sem dolo, 
reserva mental, malícia, fraude, coação, erro, simulação ou dissimulação 
etc.  
Quando a pergunta ou proposta  vem informada de segundas 
intenções, – ainda que não sejam necessariamente dolosas, mas 
plasmadas em práticas negociais condenáveis –, o silêncio nem sempre 
pode ser admitido como demonstração de aprovação. 
Na espécie, usou-se da técnica do silêncio com propostas 
dirigidas a muitos associados com cabelos ralos e encanecidos, visão 
enfraquecida ou turvada, ombros arqueados com o peso dos anos, pele 
enrugada e pigmentada, alguns em inexorável decadência mental. Se essa 
técnica, per se já não é das mais louváveis, o que se dirá quando dirigida, 
em assunto deste jaez, a pessoas que já se encontram na fase 
crepuscular da vida?”38   
Guardadas as devidas proporções e sob o prisma do direito 
público, não há conceber equiparar a ausência de manifestação judicial ao 
reconhecimento do pedido, à confissão ficta ou instituto afim. Isso só pode 
ocorrer por conduta do demandado; nunca por força de atividade 
jurisdicional, que enseja outras providências. 
36
                                                 
37 O caso concreto versava sobre proposta de aumento de mensalidade em contrato de 
prestação de serviços médico-hospitalares, com prazo assinado para a resposta, findo o 
qual o silêncio seria interpretado como aquiescência com as novas estipulações. 
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A latere, não poderia passar em brancas nuvens o prazo 
angusto de 72 (setenta e duas) horas, sem dúvida exíguo para exame de 
matéria que requer exame mais acurado, sem desprezar a pletora de 
feitos que assoberbam as unidades judiciárias do país nos grandes 
centros. 
A redação aprovada pelo Congresso Nacional, contudo, acabou 
por rejeitar a emenda do ilustre Deputado relator e a render-se a texto 
aproximado ao artigo 4º do primário Projeto n. 219/95, do Senado 
Federal. Observe-se como restou o artigo citado: 
“Art 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores 
Mobiliários, nas áreas de suas atribuições, e as instituições financeiras 
fornecerão ao Poder Legislativo Federal as informações e os documentos 
sigilosos que, fundamentadamente, se fizerem necessários ao exercício de 
suas respectivas competências constitucionais e legais.  
§ 1º As comissões parlamentares de inquérito, no exercício de 
sua competência constitucional e legal de ampla investigação, obterão as 
informações e documentos sigilosos de que necessitarem, diretamente das 
instituições financeiras, ou por intermédio do Banco Central do Brasil ou 
da Comissão de Valores Mobiliários.  
§ 2º As solicitações de que trata este artigo deverão ser 
previamente aprovadas pelo Plenário da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, ou do plenário de suas respectivas comissões 
parlamentares de inquérito”. 
Verifica-se, assim, que o texto sancionado não concedeu ao 
Ministério Público a possibilidade de requisitar diretamente informações e 
documentos sigilosos. 
De lege lata, na esteira do pensamento dos preclaros juristas 
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fosse tratada como parte integrante de lei complementar a disciplinar o 
sistema financeiro nacional, em obediência ao comando emergente do art. 
192 da Carta Política de 1988. 
Conclusão 
Em época de crise, sempre são procuradas soluções mais 
radicais em detrimento de direitos e garantias fundamentais.  
A sonegação de tributos, senão extirpada, pode ser reduzida 
com a modernização do sistema de arrecadação e, sobretudo, como 
apregoa  o preclaro Ives Gandra da Silva Martins, com a “adoção de 
política tributária justa”39. 
Em sintético, mas denso estudo, o ilustre professor e 
advogado Arnoldo Wald demonstra que a inviolabilidade do sigilo 
bancário, como garantia decorrente do direito à liberdade individual, é um 
apanágio que ornamenta as principais legislações do mundo40. Daí 
exsurge que o Brasil não pode e não deve marchar na contramão da 
história. 
O direito à intimidade e à privacidade, “por ser tão de perto 
inerente ao homem, deve necessariamente, ser classificado como de 
primeira geração”, na eloqüente preleção de Hamilton Dias de Souza, 
insigne advogado e membro do Instituto dos Advogados de São Paulo41.  
Tenha-se sempre em mente, contudo, que o sigilo bancário 
não é um direito absoluto. Pode e deve ceder quando deva ser sacrificado 
em benefício de outro interesse maior. Não faz sentido, por exemplo, 
preservar o sigilo bancário em detrimento da pensão devida pelo 
38
                                                 
39 “Sigilo Bancário”, in Revista Dialética de Direito Tributário, Editor Valdir 
de Oliveira Rocha, ps. 15/25. 
40 O sigilo bancário no Projeto de Lei Complementar de Reforma do 
Sistema Financeiro e na Lei Complementar n. 70”, in  Revista dos Tribunais 
- Caderno de Direito Tributário e Finanças Públicas, vol. 1, ano 1, ps. 
196/209. 
41 “Sigilo Bancário e Direito à Liberdade”, in Revista do Instituto dos 
Advogados de São Paulo, Nova série, Ano 2, n. 4, ps. 147/153. 
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alimentante ao alimentário, porque, nessa hipótese, é o próprio direito à 
subsistência, portanto direito à vida do último, que se encontra em jogo; 
ou para mascarar atividades ilícitas, na acepção mais abrangente do 
termo, incluído o ilícito penal, contra o interesse público e a necessidade 
de arrecadação, sem a qual comprometidas ficariam as atividades do 
Estado. Na colisão entre interesses, ainda que legítimos, e direitos, é 
curial que o direito mais importante deve prevalecer em relação ao outro, 
ainda que relevante, mas hierarquicamente inferior àquele. 
Poderia parecer paradoxal a defesa da tese de que o sigilo 
bancário apenas pode ser quebrado mediante o regular processo legal e 
observada a amplitude do contraditório, depois de críticas quanto ao 
intrincado sistema processual vigente. Não se pode, todavia, em nome 
disso, abolir a apreciação judicial para que tal ocorra, pois, se assim não 
for, ficarão vulnerados os incisos X, XI, XII, LIV e LV do artigo 5º da 
Constituição Federal. Urge simplificar o processo, uma vez que o problema 
mais grave da Justiça, nos dias que correm, é de natureza operacional. 
Como adverte o grande Hans Kelsen, à indagação o que é 
justiça, continua até hoje sem resposta. “Talvez por se tratar de uma 
dessas questões para as quais vale o resignado saber de que o homem 
nunca encontrará uma resposta definitiva; deverá apenas tentar 
perguntar melhor”42. 
Perguntar cada vez melhor, em busca de uma resposta 
também cada vez melhor. 
Obrigado. 
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42 “O que é Justiça? A Justiça, o Direito e a Política no Espelho da Ciência”, Ed. Martins 
Fontes, São Paulo, 1997, p. 01. 
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